PARECER Nº 1175, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1359, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe pretende criar o “Fundo Estadual de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres”. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação, com emenda.

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 9°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece acolhida nesta Comissão.

De fato, a violência de gênero representa uma mácula ainda presente no cotidiano brasileiro, reproduzida diariamente como reflexo da estrutura patriarcal e da cultura sexista de nossa sociedade. 

As estatísticas, nesse sentido, são alarmantes. Segundo o IBGE, 1,2 milhão de mulheres sofrem algum tipo de agressão a cada ano, embora nem todas sejam tipificadas como violência doméstica. 

Por outro lado, apesar de a legislação pátria se mostrar sólida no tratamento do tema, sua aplicação muitas vezes precária ou tardia contribui para a repetição da violência, insuficiência dos mecanismos de prevenção e impunidade dos agressores. 

Para ilustrar esse fato, basta lembrar que a Lei Maria da Penha, que representa um verdadeiro marco legal no combate à violência contra a mulher, foi introduzida no ordenamento há 10 anos, porém nesse período a redução da violência foi bastante insatisfatória. O número de homicídios contra mulheres, por exemplo, caiu apenas 10%. 

Portanto, há muito a ser melhorado nessa seara. Podemos citar, entre outros fatores, a necessidade de aprimoramento nas estruturas de atendimento à mulher vítima de violência. Delegacias da mulher ainda se mostram inexistentes em muitos municípios e escassas em outros; os Centros de Referência de Atendimento à Mulher precisam ser mais conhecidos e acessados; as Casas Abrigo, por sua vez, não podem faltar à mulher que sofre violência dentro de casa, pois é muito comum que a violência e sua reincidência ocorram em função de relação de parentesco ou coabitação, tornando frágil a situação da vítima, que, no mais das vezes, não possui outro lugar para ficar; etc. 

Diante desse cenário, a medida em tela se mostra conveniente e oportuna, pois a criação de um fundo específico para o enfrentamento da violência contra a mulher garantirá, com a necessária prioridade, recursos para as diversas ações protetivas ainda deficientes no Estado, evitando a rivalidade com outras despesas e a fluidez orçamentária que hoje permeiam o tema.  

Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma deve ser aprovada, pois evita possível inconstitucionalidade do texto original, haja vista o conteúdo administrativo da medida.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1359, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 1/6/2016.

a) Delegado Olim – Presidente

Coronel Telhada – Delegado Olim – Jooji Hato – Celso Nascimento – Ed Thomas – Luiz Fernando Machado  

